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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de 26 de agosto che 1.9 92	 ACORDÃO N9 103-12.809

Recurso n2:	 66.849 - IRPF - EXS.: de 1984 a 1988

RecormMt:	 JOSÉ FRACO DE ABREU

Recorrido:	 DRF EM NITERÓI (RJ)

LANÇAMENTO DECORRENTE - IRPF - EXERCÍCIOS
DE 1984 a 1988 - Consagrado o lançamento
matriz, por igual deve ser confirmado o lan
çamento decorrente, que se projeta sobre i"
pessoa física da sociedade que omitiu a re
ceita tributável, na sistemática do lucro
presumido.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSÉ FRAGO DE ABREU

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro-

vimento ao recurso, nos termos - do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado. Declarou-se impedido o Conselheiro LUIZ

HENRIQUE BARROS DE ARRUDA.

Sal- das Sessões, em 26 de agosto de 1992

4.1íír	 - PRESIDENTE
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'S DE	 LES FREIRE - RELATOR

.511
VISTO EM	 •O He Á i• BRAGA	 - PROCURADOR DA FAZEN

DA NACIONALSESSÃO DE: ;1 7IET 1992

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC,

PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JONIR, ILCENIL FRANCO e DICLER DE

ASSUNÇÃO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO 14? 13738/000.134/89-17

RECURSONs :	 66.849

*CORDÃO Ne :	 103-12.809

RECORRENTE: JOSÉ FRAGO DE ABREU

RELATÓRIO

O vertente procedimento é decorrente de outro,

maior, onde, a partir de determinada omissão de receita da pessoa

jurídica submetida ao tratamento do lucro presumido, apurou-se di-

ferença de imposto de renda. No vertente lançamento decorrente o

crédito tributário se reporta ao IRPF.

Atendido ao provimento parcial da impugnação, a de-

cisão recorrida procedeu ao ajuste do lançamento reflexo.

Em seu apelo a parte se volta para as rezas formula

das no âmbito do lançamento matriz.

É o breve relatório.
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Acórdão n9 103-12.809

VOTO_

Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE, Relator.

O recurso é tempestivo por isso mesmo dele tomo

o devido conhecimento.

No pano de fundo da discussão, na esteira do v.

Acórdão n9 103-12.678, que entendeu de rejeitar apelo do contri-

buinte para manter o la çamento principal, por igual nego provi-

mento ao vertente apelo, confirmando o lançamento decorrente.

B asi	 -m 6 de agosto de 1992
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VI OR LUÍS u• SALLES FREIRE - RELATOR

•

9

immeamdmm•


	Page 1
	_0005400.PDF
	Page 1

	_0005600.PDF
	Page 1


